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Denomina o trecho da CE-311, que 
liga o município de Viçosa do 
Ceará ao município de Granja de 
"FRANCISCO GONZAGA DE 
SOUSA." 

A ASSEMBLÉIA LEGISLÁTIVA DO ESTADO DO CEARÁ DÊCRETÁ: 

Artigo 1°. - Rca denominado de FRANCISCO GONZAGA DE SOUSA o trecho 

da CE-311, que liga o município de Viçosa do Ceará ao município de Granja. 

Artigo 2°. - Esta lei. entre em vigor na data de sua publicação. 

Artigo 3o. - Revogam-se as disposiçõesem contrário. . ' 

Sala das sessões da Assembléia Legislativa do 

Eôtado do Cegrá. em 9 de Dezembro de 2009. 
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SER^|0 AGUIAR 
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JUSTIFICATIVA 

, -. / 

FRANCISCO GONZAGA DE SOUSA era o quarto filho de Joaquim 

Francisco de Sousa, e de Inocência María de Sousa. Nasceu na fazenda 

Jurema, no distrito de Pessoa Anta, no dia 22 de junho de 1902, e faleceu no 

dia 13 de abril de 1972, em Granja. -

Com todas as dificuldades características de sua época, aprendeu as 

primeiras letras na Fazenda Jurema, com familiares e com professores 

itinerantes, fato que 9° marcou profundamente, desenvolvendo-lhe o desejo de 

proporcionar meios para a educação dos destituídos de recursos para obtê-la, 

e em época na qual somente os integrantes das famílias ricas tinham a 

oportunidade de estudar. 

Com tenacidade e ânimo inquebrantáveis, ele se dedicou ao sonho de 

das aos granjenses um bom e eficiente nível de escolaridade, preparando-os 

para um futuro melhor Francisco Gonzaga foi comerciante, agropecuarista, 

industrial e chefe politico de grande prestigio em Granja. Vereador, Presidente 

da Câmara Municipal de Granja, Chefe da Mesa de Renda de Granja, 

Interventor Municipal de Granja de 1937 a 1945, e Prefeito Municipal eleito 

para o quatriênio 1947 - 1951, e para o período de 1955 - 1959. Foi ainda 

Vice- Prefeito de 1963 a 1967. 

Como resultantes de sua administração, sobressaem as seguintes 

realizações: Escola' fundamental Luis Felipe, Ginásio São José, Grupos 

escolares em Santa Teresinha, Ibuaçu, Ibuguaçu, Martinópole, então 

pertencente a Granja (Fazenda Várzea Alegre), Uruoca e Campanário (entáo 

pertencentes ao município de Granja). 
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Francisco Gonzaga e sua esposa Maria Cruz doaram o terreno, 

destinado ao patrimônio da Capelg de Santa Teresinha, bem como áreas 

destinadas áo Cemitério, à construção do edifício para instalação do motor de 

luz e força de Santa Teresinha. Atualmente, no prédio onde havia o motor de 

luz e força de Santa Teresinha funciona a Agência dos Correios e Telégrafos. 

Em 1948, juntamente com a esposa, e visando a construção do prédio da 

Agência dos Correios e Telégrafos de Granja, Francisco Gonzaga de Sousa 

doou a municipalidade o terreno localizado na atual Rua Francisco Sousa. 
» 

Afora isso, sem qualquer õnus para os beneficiados, doou centena de 

tenenos para particulares construírem casas de morada e prédios comerciais 

y na Vila de Santa Teresinha, assim impulsionando o crescimento do povoado, o 

que resultou em sua elevação à categoria de Vila sede do Distrito. 

/ 

Sala das sessões da Assembléia Legislativa do 

Estado do Cear*, em 9 de Dezembro de 2009. 
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Lêda Maria Angelim Trota - Titular ^ ^ 9 ^ ^ f ^ ^ * r y 

íMaria do Livramento Tmta^ngeQm-SuSstituta \ 
%w Pessoa finta, 415 - Centro - CEfR6Z430-<)00 

Tele fones : (0xx88) 3624 1180 
I a Tabeliã do Público, Judicial e Notas, 1' Escrivã e Oficiala de Protesto de Títulos e Letras, Registro) 
Títulos e Documentos e Oficiala Registradora Privativa do Registro Civil das Pessoas Naturais desta Cor 
de 3a Entrância, por nomeação legal, etc. 

CERTIDÃO DE ÓBITO 
CERTIFICO que em data de 27 de a b r i l do ano de #19%2no Livro 

N0' 9 -C à fls.83V/H , sob o N 0 3.218 foi feito o Registro do óbito de 

FRNCISCO GONSAGA DS SOUSA x x x x x x x x x x x x x x x x 

falecido/a em 13 de ab r i l do ano de 1972 às 00,05 horas, em 

esta Cidade de Granja-Ce ará» em res idênc ia própr ia x x x x x x 

do sexo masculino , profissão Comerciante x x x x x x x x x 

natural de Granja - Geará, com sessenta e nove (69)enos de idade 

domiciliado/a e residente em Granja - Ceará x x x x x x x x x x x x x 

com sessenta e nove (69) anos de idade, estado civil Casado 

4Í 

filho/a de Joaquim grgxcisco de Sousa e Inocência Maria de 

Sousa x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x 
o óbito foi atestado P^lo Ur. Juarez Cruz de Yaecmceloa 

que deu como causa da morte "INF ARTO DO MIOCÁRDIO, INS. Card.Edema Pui. 

e o sepultamento foi feito no cemitério de São João Batista.desta Cidade 

tendo sido declarante a Senhorista " S i l v i a Maria de Vasconcelos 

Souza, bras i le i ra , sol te i ra , mai or, prof esgoraf aqui remi dente 

e testemunhas Maria Abigail Ponte de Araújo e Manoel Pessfta de 

Almada' x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x 

Observações: 0 falecido deixou bens patrimonial.digo, patrimo-

nia is , o qual nao deixou testamento; oue deixou f i l h o s em 
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número de seis (6) , que o falecido .anacen »OP 21/06/0-902 x x x 

O referido é verdade. Dou fé. 

Granja - Ceará, 12 de novembro do; 
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C O M I S S Ã O D E C O M S T I T U I Ç A O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MATÉRIA dJL N f f. 3 ^ 0 /2009 

Encaminhe-se à Procuradoria. 
/ 

Comissão de Justiça, em >tf I iã- /2009. 

DeputaãííNelson Martins 
Presidente da CCJR. 
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R-i;ifc::t t % /MOE ffo) Coordenador (a)| 
tir.? ConruÎ iiiM Tímtc 
Fo^3tCi&^i4_/_W.> 



PROCURADORIA 

. . ^ ^ ^ . Fortaleza, 15 de dezembro de 2009 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA / fSS&v 

CEARÁ , 
Oficion.0 116/2009-PROC. 

Senhor Superintendente: 

Tramita, nesta Assembléia Legislativa, o Projeto de Lei n.0 

330/2009, de autoria do Exm0 Sr. DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR, que denomina O 
TRECHO DA CE-311, QUE LIGA O MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ AO MUNI­
CÍPIO DE GRANJA DE FRANCISCO GONZAGA DE SOUSA. 

Com o fim de instruir o processo, solicitamos a V. Exa. que -
nos sejám prestadas, via fax, para o n.0 (085) 3277-3719, as seguintes informações 
sobre o referido TRECHO. 

1. Se efetivamente a TRECHO foi ou está sendo construído 
com recursos públicos do Estado do Ceará; 

2. Se tal TRECHO pertence ou' pertencerá ao Domínio Público 
Estadual; 

3. Se e Unidade já foi oficialmente denominada; 
4. Se a sua construção já foi conduida; 
5. Caso não tenha havido conclusão, se a obra se encontra 

em andamento, e em qual fase. / 

Solicitamos a V. Exa. que tais informações rios sejam enviadas 
com a urgência devida, de vez que esta Procuradoria tem que emitir parecer acerca 
da constitucionalidade, legalidade e juridicidade do referido Projeto de Lei, obedecen­
do a rígido prazo regimental. 

Aproveitamos a oportunidade para apresentar a V. Exa. os 
nossos protestos da mais elevada consideração. 

-Walmir/Rosa de Sousa 
Coordenaifor das Consultorias da 

Procuradoria da Assembléía Legislativa 

EXMO. SR. 
Dr. FRANCISCO QUINTINO VIEIRA NETO 
DD. SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇÕES E RODOVIAS 
DER 
NESTA CAPITAL. 
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ESTADO r>o CEARÁ 
itínttitt* dú tllffa-titlniInTH 

DATA: 21/12/2009 

PARA. Walmir Rovi de Sousa 
FAX : {085)3277-3719 

1 

Contorme solicitado através do oficio n.0 116/2009 - PROC, oriundo da 

Assembleia Legislativa, temos a prestar as seguintes informações: 

1. O trecho da CE-311 que liga o município de Viçosa do Ceará ao município > 

de Granja, já foi oficialmente denominado de "Rodovia Francisco Gonzaga 

de Sousa" há 17 anos atrás, através da Lel n* 12.033, de 30 de 

novembro de 1992. publicada no Diário Oficial em 01.12.1992 (cópia em 

anexo). 

Atenciosamente. 

DE CASTRO 

PUnejámento Rodoviáno 
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PROCURADORIA 

Projeto de Lei n.0 . 330/2009 
Autoria: DEPUTADO (A) SÉRGIO AGUIAR /SssÊZ J 

A$.w ^ 

Ao Sr. Diretor da Consultoria Técnico - Jurídica 

Fortaleza, 1 Q^fevereffo dê 2D10 

u 
Gl 

Waltnlr Rosa de Sousa 
Coordenaaor das Consultonas Técnicas 

mmmmuumuummummnmuHmmmmmummummmmHmunummMmm 

AOfA) DrfA) EDGARD MARTINS BEZERRA FILHO, para, com as­
sessoria de JACQUELINE QUEZADO GONÇALVES, proceder análise e e-
mitir parecer. 

Fortalezay 10 de fevereiro de 2010. 

FRANCISCO JOSE ME, 
Diretor da Consultori 

ANTE FÍLHO 
Jurídica 



tSSEAf* 

PODER JUDICIÁRIO 

CASAMENTOS - NASCIMENTOS - ÓBITOS - PROCURAÇÕES - AUTENTICAÇÕES 
E RECONHECIMENTO DE FIRMA 

REGISTRO CIVIL DA 4 1 ZONA DE FORTALEZA - Rua Castro e Silva. 38 - Fone (85) 226-4172 - Centro - Fortaleza - Ceará 

. Ç$í>itwiio áfwnáá d& oMymeò' oMi/fwit 
Escnvão 

ô^^<^^^ - Q^cm^Q^áipâ^ 
Subsí/íuíos 

CERTIDÃO DE ÓBITO ' 

Certifico que, sob o n 0 210306 ás folhas 249 do 
livro C234 do Registro de Óbito arquivado em meu car­
tóno, nesta cidade de Fortaleza, capital do estado -
do Ceará, consta que faleceu de: 
CHOQUE CARDIOGENICO.INFARTO AGUDO DO MIOCÁRDIO 
DIABETES, LI NFO MA GÁSTRICO 

FRANCISCO DAS CHAGAS DE VASCONCELOS 

na data de 24 de agosto de 2003, às 09:05 horas 
em FORTALEZA na(o) HOSPITAL MONTE KLINIKUM-
do sexo MASCULINO com 73 ANOS de idade 
filho(a) de MIGUEL GALVINO DE VASCONCELOS 
e de dona MARIA JOSE DE VASCONCELOS 
de profissão ADVOGADO 
e estado civil CASADO 
sendo natural de SANT DO ACARAU-CE 
Tendo atestado o óbito o(a) 
Dr.(a).:CARLOS ROBERTO MARTINS RODRIGUES 
sepultou-se no cemitério SANTANA DO ACARAU-CE 

Observações: 

4 . 

O referido é verdade. Dou fé. 
Fortaleza, ̂ S-ée^agosto de ortaleza, 

/yn^vc icirtr^rti m t * 7ynrn-*=.*=M 

oncialdo Regislro Jstvil 

ARTORIO NORÕES MILFONT 
ír. Antônio Tomás de Norões MiUeríí 

Escnvào 

VÁLIDO SOMENTE COM 
SELO OE AUTENTICIDADE 
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PARECER 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio 
no Ato Normativo 200/96, em seu art. 1o, inciso V, a fim de emitir-se parecer 
técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade e 
regimentalidade, o Projeto de Lei no330/2009, de autoria do Excelentíssimo 
Senhor Deputado Sérgio Aguiar, que "Denomina o trecho da CE- 311, que 
liga o município de Viçosa do Ceará ao município de Granja de Francisco 
Gonzaga de Sousa. 

JUSTIFICATIVA 

Justifica o ilustre Parlamentar que "FRANCISCO GONZAGA DE SOUSA 
era o quarto filho de Joaquim Francisco de Sousa, e de Inocência Maria de Sousa. 
Nasceu na fazenda Jurema, ncf distrito de Pessoa Anta, no dia 22 de junho de 
1902, é faleceu no dia 13 de abril de 1972, em Granja. 

Com todas as dificuldades características de sua época, aprendeu as 
primeiras letras na Fazenda Jurema, com familiares e com professores itinerantes, 
fato que marcou profundamente, desenvolvendo-lhe o desejo de proporcionar 
meios para a educação dos destituídos de recursos para obtê-la, e em época na 
qual somente os integrantes das famílias ricas tinham a oportunidade de estudar. 

Com tenacidade e ânimo inquebrantáveis, ele se dedicou ao sonho de dar 
aos granjenses um bom e eficiente nível de escolaridade, preparando-os para um 
futuro melhor. Francisco Gonzaga foi comerciante, agropecuarista, industrial e 
chefe político de grande prestígio em Granja. Vereador, Presidente da Câmara 
Municipal de Granjas de 1937 a 1945, e Prefeito Municipal eleito para o quadriénio 
1947 - 1951, e para o período de 1955 - 1959. Foi ainda Vice- Prefeito de 1963 a 
1967. 

Como resultantes de sua administração, sobressaem as seguintes 
realizações: Escola Fundamental Luis Felipe, Ginásio São José, Grupos 
escolares em Santa Teresinha, lbuaçu,< Ibuguaçu, Martinópole, então pertencente 
a Granja (Fazenda Várzea Alegre) Uruoca e Campanário (então pertencentes ao 
município de Granja). , 

Francisco Gonzaga e sua esposa Maria Cruz doaram o terreno destinado 
ao patrimônio da Capela de Santa Teresinha, bem como áreas destinadas ao 
Cemitério, à construção do edifício para instalação do motor de luz e força de 
Santa Teresinha. Atualmente, no prédio onde havia o motor de luz e força de 
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Santa Teresinha funciona a Agência dos Correios e Telégrafos de Granja, 
Francisco Gonzaga de Sousa doou a municipalidade o terreno localizado na atual 
Rua Francisco Sousa". 

E finaliza, citando: "Afora isso, sem qualquer ónus para os beneficiados, 
doou centena de terrenos para particulares construírem casas de morada e 
prédios comerciais na vila de Santa Teresinha, assim impulsionando o 
crescimento do povoado, o que resultou em sua elevação à categoria de Vila 
sede do Distritb". 

DO PROJETO 

Dispõem os artigos da presente propositura: 

"Art.10. Fica denominado de FRANCISCO GONZAGA DE 
SOUSA o trecho da CE-311, que figa o município de 
Granja. 
Art. 2o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3o. Revogam-se as disposições em contrário". 

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS. LEGAIS E DOUTRINÁRIOS 

Passaremos agora a análise da proposição em baila sob seus aspectos 
constitucionais, legais e doutrinários. 

A Lex Fundamentaiis, em seu bojo, estabelece o seguinte: 

"Art. 18., A organização político-administrativa da República 
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito 

. Federal e os Municípios, todos autónomos, nos. termos desta 
Constituição". 

A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no seu texto, 
que variam bastante na sua amplitude. Desta forma, encontramos as 
autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três níveis com a 
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capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito 
Federal, mantida a autonomia política dos Estados Membros (arf. 18 CF). 

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de 
elaborar suas Constituições, què no nível municipal e distrital recebem o nome de 
leis orgânicas. 

Encontramos ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização 
meramente administrativa, muito mais restrita que as autonomias políticas que 
caracterizam a federação, e que podem ocorrer em todas as suas esferas. 

DAS COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1°. "in 
verbis": x 

"Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas 
Constituições e leis que adotarem, observados os princípios 
desta Constituição. 

§ 1°. São reservadas aos Estados as competências que não 
lhes sejam vedadas por esta Constituição". 

Por sua vez,'estabelece a Carta Magna Estadual, em seu artigo 14, 
incisos I e IV: 

"Art. 14. 0 Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público 
interno, exerce em seu território as competências que, explícita 
ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição 
Federal, observados os seguintes princípios: 

I - respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação: 
(...) 
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IV - respeito à legalidade,, impessoalidade, à moralidade, à 
publicidade, à eficiência e à probidade administrativa:" 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do 
Distrito Federal se encontram os seus poderes, a organização de seu serviço 
público e a distribuição de competência de seus órgãos, sempre se respeitando os 
limites da Constituição Federal. 

Dessume-se, então, do enunciado da Lei Maior, inexistir legislação 
específica regulamentando a matéria em guestão (denominação de bens 
públicos). Apenas e tão somente trata-se de competência não vedada pela 
Constituição Federal, podendo assim o Estado exercer em seu território as 
competências gue, explícita ou implicitamente, não lhe seiam vedadas pela 
Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais. 

DOS BENS PÚBLICOS 

Reza, ainda, a Constituição da República, em seu art. 26. incisos I a IV. 
"in verbis": 

"Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados: 

I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e 
em depósito, ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as 
decorrentes de obras da União; 

II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no 
seu domínio, excluídas aquelas sob domínio da União, 
Municípios ou terceiros; 

III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União; 

IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União." 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seus 
artigos 19. inciso V e 50. inciso XIII. "exvilegis": 

•V 
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"Art. 19. Incluem-se entre os bens do Estado: 
(...) 
V - o s que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título, 
incorporados ao seu patrimônio. 

(...) 

Art. 50. Cabe a Assembléia Legislativa, com a sanção do 
Governador do Estado, dispor a cerca de todas as matérias 
de competência do Estado do Ceará, especialmente sobre: 
( . . . ) . • , 

XIII - bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio 
público:" 

i 

DA INICIATIVA DAS LEIS 

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60,1, 
da Constituição Estadual, cabe aos Deputados Estaduais. Vale ressaltar que a 
competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos 
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas 
taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo (artigo (Art. 60, 
incisos II, lll, IV, V e VI,§ 2o, e suas alíneas). 

No que concerne a proieto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso lll. da 

Carta Estadual, in verbis 

de: 
"Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração 

(...) 
l l l- leis ordinárias; 
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Da mesma forma dispõem os artigos 196. inciso II. alínea "b". e 206. 

inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96). respectivamente, abaixo: 

"Art. 196. As proposições constituir-se-ão em: • (-) 
-ll-projeto: 
(...) 

b) de lei ordinária; 
(...) 

"Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da 
proposta de emenda á Constituição Federal e à Constituição 
Estadual, por via de projeto: 

(...) 

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de 
competência do Poder legislativo, com a sanção do Governador 
do Estado;" 

Com efeito, o Decreto Estadual n 0 24.418. de 26 de marco de 1997. 
estabelece nomenclatura para rodovias estaduais, abaixo: 

' " ' 

"Art.10 - A nomenclatura das rodovias estaduais será 
estabèlecidà de acordo com os critérios fixados no ANEXO I do 
presente Decreto. 

ANEXO I. 

As rodovias estaduais serão designadas da seguinte forma: 
1. O símbolo CE, inicial, indicará qualquer rodovia estadual; 
2. Ao símbolo CE, separado por um traço, seguir-se-á um número 
de três algarismos, assim constituído: 

a) O primeiro algarismo indicará a categoria da rodovia, isto é: 
- 0 (zero) para as radiais; 
-1 (um) para as longitudinais; 
- 2 (dois) para as transversais; 
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-3^ê^pa^asd iagcna^^ 
D^qo^c) para asações. 

b) Gs dois ou^os abismos indicarão a posiçãoda rodovia 
relativamente a Fortaleza e aos limites extremos do Estado 
(N S LG , NG , SG , NE , SE ), tudo de acordo com a 
metodologia e sistemática estabelecidas pelo Oepartamento 
Nacional deRodagem-ONERB 

Oumpre-nos aoenas ressalta^aobservânclaarestrlcão da Oonstltolção 
Estadualemseo art. 20. IncIsoVádenomlnacão de bens oúbiicos: 

^Art.2C:Évedado ao Estado: 

4) 
V - atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, 
logradouro, ponte, reservatório de água, viaduto, praça de 
esporte, biblioteca, hospital, maternidade, editicio público, 
auditórios, cidadesesalas de aulaB 

GcupandoaGonstituiçãootopo da hierarquia do sistema normativo,énela 
queolegisladorenoontraráatorma de elaboração legislativaeoseu conteúdo. 
Gualquerespócie normativa editada em desrespeito ao processo legislativo, mais 
especificamente,inobservando aquele que detinhaopoder de iniciativa legislativa 
para determinado assunto, apresenta flagrante vicio de inconstitucionalidade. 

Podemos observar queaproposição em análise não fereacompetência de 
iniciativa do processo legislativo, atribuída privativamente ao Governador do 
Estado,na formaenos casos previstos na Oonstituição Estadual, nem enfoca 
matéria relacionada comaestrutura organizacionaleofuncionamento do Poder 
Executivo, especificamente disposição e funcionamento da administração 
estadual, prevista no art. 88, incisos lll,eVI,da Oarta Magna Estadual 

Tampouco adentramainiciativa legislativa do Governador do Estado, noque 
tange as matérias elencadas no art.8C,incisos II, lli, IV, VeVI , ^2 0 , esuas 
alíneas.Tudo isso, somado aofato de que a Oarta Estadual não reserva ao 
Governadoracompetênciainiciadora,aquemaLei Maior Estadual também prevê 
iniciativaprivativade leisquedisponhamsobreas mesmas, não interferindo, 
portanto na criação,estruturaçãoeatribuiçóes das Secretarias de Estadoeórgãos 
da administração pública,não invadindo, portanto,acompetência legal dos órgãos 
daquele Poder. 
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Sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da 
organização administrativa, uma vez oue trata da denominação de um bem de 
domínio público do Estado do Ceará, cabendo à Assembléia Legislativa, com 
a sanção do Governador do Estado, disoor sobre tal matéria, nos termos do 
art. 50, inciso XIII. da Constituição do Estado do Ceará. 

Segundo nosso entendimento, a proposição em baila não impôs qualquer 
tipo de conduta ao Poder Executivo não ofendendo, portanto o princípio da 
tripartição dos Poderes, consagrado no art. 2o da Constituição da República e art. 
3° da Constituição do Estado, tampouco desrespeitando o princípio da unidade da 
Federação. 

De todo o exposto, concluimos que não há inconstitucionalidade alguma e o 
objetivo da matéria pode ser atingido pela via legislativa e que cabe ao Nobre 
Deputado a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão. -

Destarte, uma vez que este ato não fere nenhuma das disposições 
constitucionais e legais acima elencadas, entendemos que não há exceção ou 
invasão de limites de competência ou iniciativa legislativa. 

Atendendo à solicitação desta Procuradoria feita por meio do Ofício n 0 

116/2009/PROC. datado de 15 de dezembro de 2009 (vide fls. 08 do presente 
processo legislativo), nos foi informado através de OFICIO do 
DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇÕES E RODOVIAS DO CEARA - DER, datado 
de 21 de dezembro de 2009 (fls.09), que: 

1 - 0 trecho da ce- 311 que liga o município de Viçosa do 
Ceará ao município de Granja, já foi oficialmente denominado de 
"Rodovia Francisco Gonzaga de Sousa" há 17 anos atrás, 
através da Lei n0 12.033, de 30de novembro de 1992, publicada 
no Diário Oficial em 01.12.1992. 

Face ao supracitado documento, podemos constatar que o trecho da rodovia 

em questão iá foi oficialmente denominado conforme a Lei n0 12.033 de novembro 

de 1992. Preceitua o art. 234,1 do Regimento Interno que" considera prejudicada : 

- a discussão ou a votação de qualquer proieto idêntico a outro, oue iá tenha sido 
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aprovado ou rejeitado na mesma Sessão Legislativa, ou transformado em diploma 

legar. 

CONCLUSÃO 

Diante do todo esposado.somos de PARECER CONTRÁRIO à regular 

tramitação do presente proleto de lei, pois o mesmo considera-se 

PREJUDICADO. CONFORME O ART. 234, inciso I do Reqimento Interno da 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 -

O.O. 12.12.961. 

É o parecer, salvo melhorjuízo. 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 18 DE 
FEVEREIRO DE 2010. 

-v- <SL 

Assessorado por: Jacqueline Quezado Gonçalves 



De acordo com o Parecer. 

À consideração do Sr. Coordenador. 

Fortaleza, 23 de fevereiro de 2010. 

Francisco José 
Consultoria 

cante Filho 
ica 

De acordo com Parecer 

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 

Fortaleza, 23 de fevefeire-de 2010, r 
Walmir Rpsa de Sousa 

Coordenador das Consultonas Técnicas 
Procuradoria 
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UEGISLATIVA 

CEARA 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N 0 330/09 

DENOMINA FRANCISCO GONZAGA DE SOUSA O 
TRECHO DA CE-3U, QUE UGA O MUNICÍPIO DE 
VIÇOSA DO CEARÁ AO MUNICÍPIO DE GRANJA. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

Art. r Fica denominado Francisco Gonzaga de Sousa o trecho da CE-311,.que liga o 
Município de Viçosa do Ceará ao Município de Granja. 

Art 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÃ, em Fortaleza, 

20 de maio de 2010. 

" ' PRESIDENTE 

RELATOR 



Lei nQ14*.730,de 10.06.10 

LEGISLATIVA 
CEARA 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E DEZ 

DENOMINA FRANCISCO GONZAGA DE SOUSA O 
TRECHO DA CE-311, QUE LIGA O MUNICÍPIO DE 
VIÇOSA DO CEARÁ AO MUNICÍPIO DE GRANJA. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o Fica denominado Francisco Gonzaga de Sousa o trecho da CE-311, que liga o 
Município de Viçosa do Ceará ao Município dc Granja. 

Art. 2o Esta Lei enlra cm vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGÍSLATIVA DO ESTADO DO CEÁRÁ, em Fortaleia, 

20 dc maio de 2010. 
\ i ' y i •> 

DFP. DOMiNGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1.° VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 

0 2." VICE-PRESIDENTE 
\ "DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 

1. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. HERMÍNIO RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO 

_DEP. OSMAR BAQUIT 
4.° SECRETÁRIO 
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